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LEI Nº 3.964 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026 

 

Aperfeiçoa a redação do art. 56 da Lei 

Complementar nº 3.953, de 2025, para 

explicitar o direito adquirido e os critérios 

de cálculo e reajuste aplicáveis às 

aposentadorias com proventos pela 

totalidade da remuneração e paridade, 

adequa remissões internas de modo a dar 

maior segurança jurídica à norma e dá 

outras providências. 

 

O Povo do Município de Campos Gerais, por seus representantes, aprova, e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º Altere-se a redação do inciso II do art. 45 da Lei Complementar nº 3.953, de 

2025, o qual contará com a redação seguinte: 

Art. 45. (...)   

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher e 30 (trinta) anos de contribuição, se 

homem, exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 

no ensino fundamental e médio; 

 

Art. 2º O § 3º do art. 56 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“§ 3º Para os reajustes das aposentadorias concedidas com fundamento neste artigo, observar-

se-á: 

I – o critério da paridade, conforme previsto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 

2003, quando se tratar de proventos calculados pela totalidade da remuneração do cargo 

efetivo, nos termos do art. 61, inciso I, ou do art. 62, inciso I, aplicando-se, no que couber, os 

arts. 63, inciso I, e 64, inciso I, desta Lei; 

II – o reajuste nos termos do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), quando se tratar de 

proventos calculados com base na média aritmética ou em percentuais dela decorrentes, nos 

termos do art. 61, inciso II, ou do art. 62, inciso II, aplicando-se, no que couber, os arts. 63, 

inciso II, e 64, inciso II, desta Lei.” 
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Art. 3º O art. 58 da Lei Complementar nº 3.953, de 2025, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

I – ficam revogados os incisos IV e V do caput; 

II – fica acrescido ao art. 58 o seguinte parágrafo único: 

Parágrafo único. Aplica-se ao servidor que, na data de entrada em vigor da Lei Complementar 

nº 3.953, de 2025, ainda não tiver cumprido o tempo mínimo de contribuição previsto no inciso 

II do caput ou que, embora já o tenha cumprido, ainda não tiver atingido a idade mínima, o 

disposto a seguir, em substituição ao requisito etário do inciso I do caput: 

I – a idade mínima para aposentadoria por esta regra é de 55 (cinquenta e cinco) anos, se 

mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos, se homem; 

II – se, na data de entrada em vigor da Lei Complementar nº 3.953, de 2025, faltarem até 2 

(dois) anos para o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, o servidor deverá cumprir 

período adicional de contribuição correspondente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, 

naquela data, faltava para atingir o referido tempo mínimo; 

III – se, na data de entrada em vigor da Lei Complementar nº 3.953, de 2025, faltarem mais de 2 

(dois) anos para o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, o servidor deverá cumprir 

período adicional de contribuição correspondente a 100% (cem por cento) do tempo que, 

naquela data, faltava para atingir o referido tempo mínimo; 

IV – o servidor que, na data de entrada em vigor da Lei Complementar nº 3.953, de 2025, já 

tiver cumprido o tempo mínimo de contribuição previsto no inciso II do caput poderá 

aposentar-se por esta regra ao atingir a idade mínima prevista no inciso I deste parágrafo único, 

observados os demais requisitos do caput. 

 

Art. 4º Ficam acrescentados a Seção II-A (Da regra de transição da aposentadoria por 

idade) e o art. 58-A ao Capítulo X da Lei Complementar nº 3.953/2025, com a seguinte redação: 

 

“SEÇÃO II-A 

DA REGRA DE TRANSIÇÃO DA APOSENTADORIA POR IDADE 

Art. 58-A. O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público, em cargo de 

provimento efetivo, vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social, até a data de entrada 

em vigor desta Lei Complementar nº 3.953/2025, poderá aposentar-se voluntariamente por 

idade quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem; 
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II – 15 (quinze) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de 

efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a 

aposentadoria. 

§ 1º Os proventos da aposentadoria de que trata o caput serão calculados pela média, nos 

termos do art. 54 desta Lei Complementar.  

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo: 

I – não serão alcançados pela paridade; e 

II – serão reajustados nos termos aplicáveis aos benefícios sem paridade, conforme a legislação 

de regência do RPPS.” 

 

Art. 5º Ficam acrescentados os §§ 5º e 6º ao art. 56 da Lei Complementar nº 

3.953/2025, com a seguinte redação: 

“§ 5º Para fins de interpretação administrativa e de parametrização de sistemas de concessão e 

cálculo de benefícios do RPPS municipal, considera-se compreendido no direito assegurado no 

caput deste artigo o servidor que: 

I – tenha ingressado no serviço público, em cargo de provimento efetivo, com vinculação ao 

RPPS, até 31 de dezembro de 2003; e 

II – tenha cumprido, até a data de entrada em vigor desta Lei, os requisitos necessários à 

concessão de aposentadoria cujo cálculo dos proventos corresponda à totalidade da 

remuneração do cargo efetivo, hipótese em que o benefício poderá ser requerido a qualquer 

tempo, observados os critérios de cálculo e de reajuste previstos nos arts. 61, inciso I, 62, inciso 

I, 63, inciso I, e 64, inciso I, conforme o caso. 

§ 6º O disposto no art. 129 desta Lei não prejudica o direito adquirido assegurado por este 

artigo, nem afasta a aplicação do critério de paridade nas hipóteses expressamente previstas 

nesta Lei Complementar.” 

 

Art. 6º O caput do art. 61 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 61. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos dos arts. 57 e 59 desta Lei 

corresponderão:” 

 

Art. 7º O § 1º do art. 61 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“§ 1º Para o cálculo da média de que trata o inciso II do caput deste artigo, aplicam-se as 

disposições constantes no art. 54 desta Lei.” 
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Art. 8º O caput do art. 62 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 62. Os proventos dos servidores que se aposentarem na conformidade dos arts. 58 e 60 

desta Lei corresponderão:” 

 

Art. 9º O caput do art. 74 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 74. O servidor que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária de que 

tratam os arts. 43, 44, 45, 46, 57, 58, 58-A, 59 e 60 desta Lei Complementar e que opte por 

permanecer em atividade fará jus a abono de permanência, equivalente ao valor da sua 

contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória, observado 

o disposto na legislação aplicável.” 

 

Art. 10 O art. 133 da Lei Complementar nº 3.953/2025 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 133. Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de 2026, ressalvado o art. 23, 

que produzirá efeitos após decorridos 90 (noventa) dias da data de publicação desta Lei 

Complementar”. 

 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, nos 

termos do artigo 122, §2º da Lei Orgânica Municipal, retroagindo seus efeitos a 01 de fevereiro 

de 2026. 

 

Campos Gerais, 25 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

MIRO LUCIO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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